PARECER Nº 1141, DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0457, DE 2011


O Senhor Governador do Estado encaminhou o presente Projeto de lei nº 0457, de 2011, com o intuito de autorizar a Fazenda do Estado a conceder o uso de parte do bem imóvel que especifica, localizado no município de Ribeirão Preto. 



Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/05/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.66.

           Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  



Como já foi dito, a matéria cuida da autorização à Fazenda do Estado para conceder o uso, pelo prazo de 30 anos, de parte de próprio estadual, localizado no município de Ribeirão Preto, com área descrita e especificada nos autos do Processo SAA nº 266/2011, a fim de ali ser realizada, anualmente, a AGRISHOW – Feira Internacional de Tecnologia Agrícola em Ação. 



Conforme verificamos, a medida pretendida decorre de estudos realizados no âmbito da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, e se encontra delineada em seus contornos gerais, no ofício encaminhado pelo Titular da Pasta, texto anexado por cópia à presente mensagem, o que implica concluir tratar-se de matéria que deve merecer a nosso assentamento.

                      Denota-se, portanto, que a medida é de alta relevância e de natureza legislativa, nos termos da Lei Estadual 10.845/2001, bem como de iniciativa do Senhor Governador, nos estreitos termos do inciso IV, do artigo 19, da Constituição Estadual.  

          Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    



Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº0457, de 2011.

a) Cauê Macris - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição .

Sala das Comissões, em 15/6/2011

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – Alencar Santana – Maria Lúcia Amary – Geraldo Cruz –Alex Manente – Cauê Macris – João Antonio – André Soares – Reinaldo Alguz – Vanessa Damo

